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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LOTEAMENTO. PROPRIEDADE. QUITAÇÃO DO 
VALOR. NECESSIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AUSÊNCIA. 
LIMINAR INDEFERIDA.  DECRETO MUNICIPAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 283 E 284, AMBAS DO STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Município de Aparecida de Goiânia contra a decisão que, nos autos do 
mandado de segurança impetrado contra o Prefeito do mesmo município, 
concedeu, em parte, a medida liminar postulada pelos impetrantes para 
determinar a suspensão dos efeitos do art. 9º do Decreto municipal n. 
283/2021 que concede a propriedade das unidades habitacionais do 
Residencial Pátio Andaluz em detrimento do direito líquido e certo dos 
possuidores do imóvel, ao responsável pelo loteamento irregular.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para revogar a 
medida liminar concedida. Esta Corte conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão 
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido não é possível conhecer 
do recurso especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, 
ambas do STF.

IV - O acórdão recorrido se originou de decisão liminar deferida 
em primeira instância, porém revogada pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás. Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, incide, por 
analogia, o entendimento, segundo o qual “não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar” (enunciado n. 735 da Súmula do 
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STF). A propósito:  (AgInt no AREsp n. 1.447.307/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 9/9/2019, AgInt no AREsp 
1.307.603/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
29/10/2018 e REsp  n. 1.701.603/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2017).

V - O Tribunal de origem adotou o fundamento de que o 
instrumento negocial particular é título hábil para a aquisição da 
propriedade pelos ocupantes das unidades imobiliárias objeto de Reurb 
apenas quando acompanhado da prova de quitação das obrigações por parte 
dos adquirentes.

VI - Tal interpretação da Lei n. 13.465/2017 está em consonância 
com o Decreto n. 9.310/2018, que regulamentou o texto legal, nos seguintes 
termos: "Art. 50. Registrada a CRF, será aberta matrícula para cada uma das 
unidades imobiliárias regularizadas. Parágrafo único. Nas hipóteses de ter 
sido celebrado compromisso de compra e venda, contrato de a cessão ou 
promessa de cessão, este será título hábil para a aquisição da propriedade 
pelos ocupantes das unidades imobiliárias objeto de Reurb quando 
acompanhado da prova de quitação das obrigações do adquirente e será 
registrado nas matrículas das unidades imobiliárias correspondentes 
resultantes da regularização fundiária."

VII - Tais fundamentos são suficientes para manter o acórdão 
recorrido e atraem a incidência, por analogia, dos óbices contidos nos 
enunciados n. 283 e 284, ambos da Súmula do STF.

VIII - Agravo interno improvido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo 
Município de Aparecida de Goiânia contra a decisão que, nos autos do 
mandado de segurança impetrado contra o Prefeito do mesmo município, 
concedeu, em parte, a medida liminar postulada pelos impetrantes para 
determinar a suspensão dos efeitos do art. 9º do Decreto municipal n. 
283/2021 que concede a propriedade das unidades habitacionais do 
Residencial Pátio Andaluz em detrimento do direito líquido e certo dos 
possuidores do imóvel, ao responsável pelo loteamento irregular.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para revogar a 
medida liminar concedida. Esta Corte conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão 
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido não é possível conhecer 
do recurso especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, 
ambas do STF.

IV - O acórdão recorrido se originou de decisão liminar deferida 
em primeira instância, porém revogada pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Goiás. Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, incide, por 
analogia, o entendimento, segundo o qual “não cabe recurso extraordinário 
contra acórdão que defere medida liminar” (enunciado n. 735 da Súmula do 
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STF). A propósito:  (AgInt no AREsp n. 1.447.307/RJ, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 9/9/2019, AgInt no AREsp 
1.307.603/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
29/10/2018 e REsp  n. 1.701.603/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2017).

V - O Tribunal de origem adotou o fundamento de que o 
instrumento negocial particular é título hábil para a aquisição da 
propriedade pelos ocupantes das unidades imobiliárias objeto de Reurb 
apenas quando acompanhado da prova de quitação das obrigações por parte 
dos adquirentes.

VI - Tal interpretação da Lei n. 13.465/2017 está em consonância 
com o Decreto n. 9.310/2018, que regulamentou o texto legal, nos seguintes 
termos: "Art. 50. Registrada a CRF, será aberta matrícula para cada uma das 
unidades imobiliárias regularizadas. Parágrafo único. Nas hipóteses de ter 
sido celebrado compromisso de compra e venda, contrato de a cessão ou 
promessa de cessão, este será título hábil para a aquisição da propriedade 
pelos ocupantes das unidades imobiliárias objeto de Reurb quando 
acompanhado da prova de quitação das obrigações do adquirente e será 
registrado nas matrículas das unidades imobiliárias correspondentes 
resultantes da regularização fundiária."

VII - Tais fundamentos são suficientes para manter o acórdão 
recorrido e atraem a incidência, por analogia, dos óbices contidos nos 
enunciados n. 283 e 284, ambos da Súmula do STF.

VIII - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Rodrigo Moraes Leme, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás, nos termos assim ementados (fl. 170):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO E AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO 

DE SEGURANÇA. LIMINAR CONCEDIDA. LEI FEDERAL 13.465/2017 (LEI DA 
REURB). DECRETO MUNICIPAL. EXIGÊNCIA DA QUITAÇÃO POR PARTE DOS 
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ADQUIRENTES PARA ABERTURA DA MATRÍCULA REFERENTE ÀUNIDADE 
IMOBILIÁRIA OBJETO DO REURB. DECISÃO REFORMADA.

1. Constata-se ilegalidade na decisão impetrada que concedeu liminar nos autos do 
mandado de segurança, pois o parágrafo único do art. 9º do Decreto 283/2021 do Município 
de Aparecida de Goiânia harmoniza-se com a legislação federal de regência.

2. Estando o recurso de agravo de instrumento apto a julgamento do mérito, fica 
prejudicado o conhecimento de recurso agravo interno manejado contra decisão que 
analisou pedido liminar.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO 
PREJUDICADO.

 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Município de 

Aparecida de Goiânia contra a decisão que, nos autos do mandado de segurança 

impetrado por Rodrigo Moraes Leme e outra contra o Prefeito do município, concedeu, 

em parte, a medida liminar postulada pelos impetrantes para determinar a suspensão dos 

efeitos do art. 9º do Decreto municipal n. 283/2021, que concede a propriedade das 

unidades habitacionais do Residencial Pátio Andaluz em detrimento do direito líquido e 

certo dos possuidores do imóvel, ao responsável pelo loteamento irregular.

No Tribunal a quo, a decisão foi reformada para revogar a medida liminar 

concedida.  Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial,  Rodrigo Moraes Leme e outra alega violação do art.  489 

e 1.022 do CPC/2015, sob o fundamento de que, não obstante a oposição dos 

declaratórios, o Tribunal de origem não apreciou o fato de que os únicos interessados de 

adquirir de forma originária o direito decorrente da legitimação fundiária são os 

ocupantes das unidades imobiliárias. Mas a lei não impôs a obrigação aos ocupantes de 

comprovar a quitação das obrigações assumidas para fins de aquisição, de modo que cabe 

à municipalidade fazê-lo. Assim, o Tribunal de origem não apreciou o fato de que os 

possuidores dos imóveis que compõem o Residencial Pátio Andaluz, no caso, detêm o 

direito objetivo de propriedade pela aquisição de forma originária, independentemente de 

qualquer tipo de contrato ou comprovante de quitação.

Indicou, além de dissídio jurisprudencial, a afronta aos arts. 9º, caput, 10, I, II 
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e III e X, 23, caput, e § 2º, 52, parágrafo único, e 54, todos da Lei n. 13.465/2017, 

considerando que o Tribunal de origem não poderia ter concluído que, diante da 

inexistência da referida prova de quitação, caberia à empreiteira a propriedade dos 

imóveis que irregularmente comercializou. Isso porque, como a propriedade é adquirida 

de forma originária, o patrimônio incorpora-se ao adquirente de forma originária e plena, 

desvinculada de qualquer relação com o titular anterior. A lei do REURB consagra o 

entendimento de que quem possui, como sua a unidade imobiliária – com destinação 

urbana integrante de núcleo informal consolidado existente em 22 de dezembro de 2016 

– é o ocupante da unidade imobiliária; sendo o ocupante o beneficiário da lei, e não o 

titular originário do domínio da área.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 374-377):

... a controvérsia posta em análise em todas as instâncias, e que sustenta o Recurso 
Especial, é a violação dos dispositivos da Lei de Regularização Fundiária,  notadamente do 
art. 23, caput, e § 2º, e art. 54 da lei 13.465/20172, cujo matéria foi devidamente exaurida 
pelo Recorrente, e apontada pelo próprio Relator. (...)

... o direito à Legitimação Fundiária é usurpado do possuidor do imóvel, e ilegalmente 
atribuído ao empreendedor que deu causa ao núcleo informal, em violenta afronta ao art. 54 
da Lei Federal de Reurb. (...)

Da natureza da questão dissentiu o Tribunal a quo, e por sua vez a decisão ora 
agravada não observou tal aspecto. As razões recursais demonstram de forma clara e concisa 
a exata compreensão da controvérsia, bem como, pormenorizadamente, explicita a 
fundamentação recursal de matéria não vincula a tese fixada em julgamento de recursos 
repetitivo ou repercussão geral. (...)

O ato coator, de forma irresponsável, fez confusão entre os REQUISITOS da 
aquisição da propriedade pela forma ORIGINÁRIA – art. 23, e a forma de aquisição da 
propriedade pela forma DERIVADA – art. 50, cuja situação merece, por representar justiça, 
seja revista.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se as razões 

recursais apresentadas pelo recorrente estão dissociadas dos fundamentos do acórdão 

recorrido, não é possível conhecer do recurso especial, por aplicação dos óbices das 

Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF, in verbis:

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 

de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Súmula n. 284
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 

O acórdão recorrido se originou de decisão liminar deferida em primeira 

instância, porém revogada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. Em razão da 

natureza instável de decisão desse jaez, incide, por analogia, o entendimento, segundo o 

qual “não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar” 

(enunciado n. 735 da Súmula do STF). A propósito:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATOS ADMINISTRATIVOS. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. MULTAS. SANÇÕES. TUTELA ANTECIPADA. 
CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO ART. 151 DO CTN. LEI FEDERAL 
N. 6.830/80. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 300 DO CPC/15. NÃO 
OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 735 DA 
SÚMULA DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Trata-se, na origem, de agravo de instrumento objetivando reformar decisão 
interlocutória que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, condicionada ao depósito do 
valor da multa em garantia. No agravo de instrumento, pretende a parte agravante afastar a 
necessidade de depósito de garantia. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo de 
instrumento. Nesta Corte não se conheceu do recurso especial.

II - No que trata da alegada violação do art. 300 do CPC/2015, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, em análise de decisão interlocutória no âmbito de tutela 
antecipada, firmou as seguintes premissas (fls. 23-24): "ao efetuar o depósito judicial, a 
agravante o fez no escopo de obter a certidão prevista no art. 206 do Código Tributário 
Nacional, atestando a suspensão da exigibilidade do crédito não tributário" (AREsp N. 
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630.668 - PR). Assim, a jurisprudência desta Corte tem aplicado de forma analógica o 
disposto no art. 151, II do CTN, que determina que o depósito do montante integral 
suspende a exigibilidade do crédito tributário, uma vez que sua cobrança é realizada também 
pela Lei n. 6830/80. A Lei n. 6.830/80, que dispõe sobre a cobrança judicial da dívida ativa 
da Fazenda Pública, aplica-se tanto à dívida ativa tributária, quanto à dívida ativa não 
tributária" [...] "Isto porque, o dinheiro é considerado bem preferencial e a recorrente é um 
grupo empresarial de grande porte, inexistindo nos autos qualquer comprovação de que o 
depósito em espécie irá causar qualquer dificuldade operacional à mesma".

III - É forçoso destacar que esta Corte tem firme o entendimento de que, via de regra, 
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou concede liminar ou 
antecipação de tutela, isto porque "é sabido que as medidas liminares de natureza cautelar 
ou antecipatória são conferidas à base de cognição sumária e de juízo de mera 
verossimilhança. Por não representarem pronunciamento definitivo, mas provisório, a 
respeito do direito afirmado na demanda, são medidas, nesse aspecto, sujeitas à modificação 
a qualquer tempo, devendo ser confirmadas ou revogadas pela sentença final. Em razão da 
natureza precária da decisão, em regra, não possuem o condão de ensejar a violação da 
legislação federal" (AgRg no REsp n. 1.159.745/DF, Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 11/5/2010, DJe 21/5/2010). Incide, por analogia, o Óbice Sumular n. 
735/STF.

IV - Ademais, a questão também ensejaria o revolvimento do acervo fático dos autos, 
procedimento impossível na via estreita do recurso especial, ante o óbice do Enunciado 
Sumular n. 7/STJ.

V - A incidência da Súmula n. 7/STJ também obstaculiza a análise do dissídio 
jurisprudencial suscitado.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1447307/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

9/9/2019.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIMINAR. MEDIDA 

CAUTELAR FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS VERIFICADOS 
NA CORTE DE ORIGEM. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 735 DA SÚMULA DO 
STF. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - As medidas liminares de natureza cautelar ou antecipatória são conferidas 
mediante cognição sumária e avaliação de verossimilhança. No caso dos autos, o acórdão 
recorrido foi proferido em agravo de instrumento contra decisão que deferiu liminar.

II - Logo, por não representarem pronunciamento definitivo a respeito do direito 
reclamado na demanda, são medidas suscetíveis de modificação a qualquer tempo, devendo 
ser confirmadas ou revogadas pela sentença final.

III - Em razão da natureza instável de decisão desse jaez, o STF sumulou 
entendimento segundo o qual "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar" (Enunciado n. 735 da Súmula do STF).

IV - Portanto, o juízo de valor precário, emitido na concessão ou no indeferimento de 
medida liminar, não tem o condão de ensejar a violação da legislação federal, o que implica 
o não cabimento do recurso especial, nos termos do enunciado n. 735/STF. Nesse sentido: 
REsp n. 1.680.744/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/9/2017, DJe 9/10/2017; REsp n. 1.678.863/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 9/10/2017.)

V - Ademais, na Corte de origem as circunstâncias fáticas dos autos foram analisadas 
para dar provimento ao agravo de instrumento, conforme se infere dos seguintes trechos do 
acórdão: "E certo que a autora não colacionou à inicial cópia do auto de infração e 
imposição de multa, vindo a fazê-lo apenas nesta sede recursal, mas ainda nos autos 
originários há farta documentação que comprova o lançamento do crédito tributário em 
questão, conforme se pode verificar da representação para propositura da medida cautelar 
fiscal e dos termos de verificação e constatação de irregularidades fiscais (fl. 60 e 
seguintes). Por semelhante modo, há demonstração suficiente de que a dívida ultrapassa 
trinta por cento do patrimônio conhecido do devedor, mesmo considerada a totalidade dos 
bens declarados na DIPJ de 2013 [...]".

VI - Para chegar a conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, 
inviável em recurso especial, diante da previsão do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

VII - Agravo interno improvido.

Documento eletrônico VDA35338556 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 16/02/2023 17:25:55
Código de Controle do Documento: a285faf8-9487-4ce1-b65a-651ac2c1761e



(AgInt no AREsp 1307603/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
29/10/2018.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TUTELA DE URGÊNCIA. PEDIDO DE 

LIMINAR NA ORIGEM PARA SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DE CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. INDEFERIMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO 
PELO TRIBUNAL A QUO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL ALEGANDO 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO RECORRIDA 
DE NATUREZA PRECÁRIA. SÚMULA 735/STF. INSINDICABILIDADE DO MÉRITO 
PELA VIA ESTRITA DO APELO RARO SE ESTENDE AOS REQUISITOS FORMAIS.

1. A controvérsia sub examine versa sobre irresignação recursal contra tutela 
provisória indeferida na origem objetivando a suspensão de crédito tributário.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de "não ser cabível Recurso Especial 
contra decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, porquanto sua 
natureza é precária" (REsp 1.678.22. Ministra Regina Helena Costa. Data da Publicação 
2/8/2017). Tal se deve por aplicação analógica da Súmula 735/STF: "Não cabe recurso 
extraordinário contra acórdão que defere medida liminar." Precedentes: REsp 1.689.992/RJ, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/10/2017, DJe 16/10/2017; 
AgInt no REsp 1.554.028/PE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 14/6/2016, DJe 24/6/2016; AgRg no AREsp 714.049/MG, Rel. Ministro Humberto 
Gomes Martins, Segunda Turma, julgado em 5/4/2016, DJe 13/4/2016; AgRg no AREsp 
235.239/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
17/12/2015, DJe 5/2/2016; AgRg no AREsp 690.896/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 1/6/2015.

3. Não se destinando o Recurso Especial a combater o mérito de decisão precária que 
defere ou indefere tutela de urgência, igualmente incabível utilizar da via estrita do apelo 
raro para sindicar a observância do art. 1.022 do CPC/2015 por aresto impassível de 
reexame na matéria de fundo.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.701.603/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

19/12/2017.)

 

O Tribunal de origem adotou o fundamento de que o instrumento negocial 

particular é título hábil para a aquisição da propriedade pelos ocupantes das unidades 

imobiliárias objeto de Reurb apenas quando acompanhado da prova de quitação das 

obrigações por parte dos adquirentes.

Tal interpretação da Lei n. 13.465/2017 está em consonância com o Decreto n. 

9.310/2018, que regulamentou o texto legal, nos seguintes termos:

Art. 50. Registrada a CRF, será aberta matrícula para cada uma das unidades 
imobiliárias regularizadas. Parágrafo único. Nas hipóteses de ter sido celebrado 
compromisso de compra e venda, contrato de a cessão ou promessa de cessão, este será 
título hábil para a aquisição da propriedade pelos ocupantes das unidades imobiliárias objeto 
de Reurb quando acompanhado da prova de quitação das obrigações do adquirente e será 
registrado nas matrículas das unidades imobiliárias correspondentes resultantes da 
regularização fundiária.

 

Tais fundamentos são suficientes para manter o acórdão recorrido e atraem a 
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incidência, por analogia, dos óbices contidos nos enunciados n. 283 e 284, ambos da 

Súmula do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.207.722 / GO
Número Registro: 2022/0287666-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
54721789720218090011 562058023 56205802320218090011

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO MORAES LEME
AGRAVANTE : MELISSA FOGACA DE ALMEIDA
ADVOGADO : FRANCISCO RABELO DE ARAÚJO NETO - GO013406
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
PROCURADOR : RAFAEL AMORIM MARTINS DE SÁ - GO019962

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
POLÍTICA FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO MORAES LEME
AGRAVANTE : MELISSA FOGACA DE ALMEIDA
ADVOGADO : FRANCISCO RABELO DE ARAÚJO NETO - GO013406
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE APARECIDA DE GOIÂNIA
ADVOGADO : RAFAEL AMORIM MARTINS DE SÁ - GO019962

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de março de 2023
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